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Eixo 1: Formação e Ação docente

Resumo: O presente artigo tem como objetivo principal discutir e promover reflexões sobre a publicidade infantil no contexto da indústria cultural, com olhares críticas para a infância neste contexto contemporâneo. O estudo é fruto de inquietações relacionadas a área de educação e direito, em que se questiona se a criança na contemporaneidade é sujeitada (conforme nos documentos oficiais) ou assujeitada pelo mundo da publicidade e consumo. A Indústria Cultural exerce grande influência sobre as crianças, mudando hábitos e comportamentos e estimulando uma alimentação inadequada e o estímulo precoce da erotização. A metodologia utilizada é a qualitativa com estudo do arcabouço teórico e análise dos documentos legais que são contribuintes nesse processo de publicidade e infância. Como resultados, são necessários novos mecanismos para intimidar o consumo desenfreado e a publicidade abusiva da infância, partindo do processo formativo com vistas ao consumo consciente desde a primeira infância. 
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1. INTRODUÇÃO

Do ponto de vista legal, vemos que desde a educação para a primeira infância há a necessidade de se pensar um trabalho que contribua para o desenvolvimento integral da criança enquanto sujeito histórico e social. O artigo 29 da LDB 9.394/96 afirma que: “a educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” (BRASIL, 1996).

Entretanto ao enveredarmos nossos olhares para o contexto social vigente marcado pela lógica do consumo e da Indústria Cultural, vemos que neste cenário, os indivíduos (crianças e adultos), na maioria das vezes, são marcados pela ausência de uma criticidade do pensamento e autonomia do pensar; prevalecendo uma prática social e econômica em que tudo se torna motivador de negócio e promotor do consumo e da mercadoria. A Indústria Cultural se faz em meio a racionalidade técnica e inculca nas mentes das pessoas de uma forma simplifica que elas não precisam nem se dar ao trabalho de pensar, só escolher. Tudo que o homem faz irá ser de acordo com a ideologia dominante. 

Diante disso, vemos a presença marcante do mundo publicitário, em que direciona pela publicidade abusiva a criança para o consumo em demasia e, para a busca do “ter” em detrimento do “ser”. Podemos ousar afirmar em uma possível prática perversa da publicidade infantil. Essa perversidade é encontrada nas propagandas voltadas ao segmento alimentício, de vestuário, ao mundo da erotização infantil, ao contexto lúdico com brinquedos, brincadeiras, desenhos animados, entre outros segmentos. 

Nesse sentido, este artigo tem como objetivo principal de discutir e promover reflexões sobre a publicidade infantil no contexto da indústria cultural, com olhares críticos para a infância neste contexto contemporâneo. O estudo é fruto de inquietações relacionadas a área de educação e direito, em que se questiona se a criança na contemporaneidade é sujeitada (conforme nos documentos oficiais) ou assujeitada pelo mundo da publicidade e consumo. A Indústria Cultural exerce grande influência sobre as crianças, mudando hábitos e comportamentos e estimulando uma alimentação inadequada e o estímulo precoce da erotização. Como objetivos específicos tem o intuito de analisar a infância contemporânea, com olhares para a sua presença no mundo social enquanto sujeito ou assujeitada; refletir sobre a publicidade infantil no contexto da indústria cultural e da lógica do consumo, com olhares para as práticas abusivas de publicidade voltadas ao segmento da alimentação das crianças, a erotização e a ludicidade infantil, principalmente ao pensar no contexto atual do brincar sem brincadeira. 

Seja no segmento alimentício em que a propaganda tem contribuído e muito o consumo das crianças de alimentos pobres de nutrientes e ricos em sódio e açucares, elevando o sobrepeso de muitas crianças e ao desenvolvimento da obesidade. Outra nuance que a propaganda abusiva para as crianças desenvolve e a erotização infantil, impondo novos comportamentos em que as meninas têm que se vestir como mulher de forma sedutora e feminina. Campanhas que exploram esse tipo de comportamento incompatível com a infância.

A questão do brinquedo sem brincadeira, o brinquedo que não foi planejado pela criança, construído para a criança. É um brinquedo fabricado e que a sociedade entende que essa representação se trata de um brinquedo. A indústria busca estimular nas crianças o consumo precoce. Hoje em dia cada vez mais os brinquedos tecnológicos ganham força e estão presentes em muitos lares brasileiros. 

A legislação brasileira tem buscado proteger as crianças da publicidade abusiva por meio de preceitos previstos na Carta Magna de 1988, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e por dispositivos previstos no Código de Defesa do Consumidor, CONAR e pela Resolução 163 do CONANDA que dispõe e define a abusividade da publicidade infantil. Instituições como Ministério Público, Justiça Comum tem travado duras batalhas contra a publicidade infantil. Dando pareceres favoráveis aos autores das ações, buscando resguardar direitos e proteger os infantes da publicidade abusiva.

Diante disso, a metodologia é qualitativa com estudo teórico e análise dos documentos legais como a Constituição Federal de 1988, Estatuto da Criança e do Adolescente, Código de Defesa do Consumidor, Resolução 163 do CONANDA (Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e do Adolescente), Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Publicitária, Projeto de Lei 5921/2001 que são contribuintes nesse processo de publicidade e infância.

2 A PUBLICIDADE INFANTIL NO CONTEXTO DA INDUSTRIA CULTURAL

2.1 A CRIANÇA NA ATUALIDADE: SUJEITO OU ASSUJEITADA?

A infância contemporânea é resultado da construção social baseada na cultura e nos movimentos constantes realizados pela sociedade na busca de seus desejos, compondo sua história. Há discursos que as crianças têm que ser vistas como sujeitos de direitos e deveres e precisam de proteção do Estado, pois estão em constante desenvolvimento e possuem necessidades que carecem de ser saciadas em seus múltiplos aspectos: físicos, morais, cognitivos, psicológicos e sociais. Para que esse feito seja alcançado é necessário um trabalho integrado na busca de atender essas necessidades humanas em desenvolvimento. Afirma Fabroni (1998, p.68) ao citar Zabalza:

A etapa histórica que estamos vivendo, fortemente marcada pela ‘transformação’ tecnológica – científica e pela mudança ético-social, cumpre todos os requisitos para tornar efetiva a conquista do salto na educação da criança, legitimando-a finalmente como figura social, como sujeito de direitos enquanto sujeito social.

Entretanto, ao buscarmos analisar a infância marcada pela lógica industrial, vemos que nem sempre esses direitos estão garantidos. A Modernidade trouxe importantes mudanças que alteraram e impactaram sobre o comportamento da sociedade. Mudanças psíquicas, conceituais, culturais educacionais e econômicas. Com a Revolução Industrial no XVIII e XIX, o capitalismo passou a ditar suas regras estimulando o consumismo como fonte de realização de desejos e do poder de compra e interferindo diretamente no modo de vida da sociedade.

Diante dos artifícios e dos aparatos tecnológicos atuais, nota-se o desrespeito às crianças bem como de suas infâncias uma vez que o mercado se volta aos fins consumistas e lucrativos, explorando, pela publicidade abusiva as diversas imagens e mercadorias que são destinadas ao público infantil que, segundo a Indústria Cultural, são consumidores em potencial.  Neste cenário, o brincar é duramente afetado e sofre a intervenção tecnológica, sendo presente a constituição da habilidade motora fina em crianças pequenas pela agilidade dos dedos ao manusear a máquina, a técnica, o raciocínio rápido com os programas que estimulam o pensar rápido e objetivo, o verdadeiro fascínio pelo videogame, ou smartphone, e outros aparatos tecnológicos. Esse mundo tecnológico exerce na criança profundo fascínio, o produto pronto, em que muitas vezes, não garante a experiência lúdica do brincar, já que é fato a realidade marcada pelo brinquedo e sem brincadeira de crianças.  Outro ponto que merece destaque são que os brinquedos possuem um prazo menor de garantia e durabilidade por serem confeccionados com materiais que quebram facilmente, com o intuit de que a criança consuma cada vez mais.
Mesmo envolvida por esse cenário prático dos padrões mercadológicos e da manipulação constante, há ainda, a manutenção dos discursos oficiais que insistem em reforçar que tantos as crianças como os adolescentes são considerados sujeitos de direitos universalmente reconhecidos e, que esses não se limitam aos direitos comuns aos adultos, os direitos são considerados especiais devido as condições de pessoas em desenvolvimento. Mas mediante a essa afirmativa, como fica essa questão da criança que é assujeitada pelos ditames do mercado e da indústria cultural?

A chamada proteção integral, prevista na Carta Magna (BRASIL, 1988) em seu artigo 227 e nos artigos três e quatro do Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA (BRASIL, 1990) são considerados direitos fundamentais. Esses artigos são de suma importância, pois tornam as crianças e adolescentes prioridade. No caso do artigo 227 da Constituição Federal este dispõe:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
O artigo três e quatro do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) ressaltam:

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Embora a legislação disponha sobre a proteção integral e perceba a criança e adolescente como prioridade, o cenário atual consumista acaba distorcendo esses direitos fundamentais presentes em lei. A cultura contemporânea prega o culto ao consumismo. Isso demonstra o poder que o capitalismo exerce na sociedade com a extrema capacidade de influenciar as mentes a tal ponto em que os indivíduos dão mais valor ao “ter” do que ao “ser”. Meira (2004, p.10) ressalta que “os efeitos dessas transformações sobre a subjetividade são relevantes na medida em que as formações do inconsciente que se desenham via linguagem são marcadas pelos contornos sociais”.

Durante a infância as crianças estão numa fase de plena estruturação psíquica e sendo o alvo do discurso capitalista que prega e estimula o consumismo de forma precoce produz-se, assim, uma nova infância na contemporaneidade marcada pelo consumismo em demasia. As crianças se tornam presas fáceis do sistema capitalista, em que a mídia acaba influenciando duramente e induz, por diversos meios, fazendo com os pais comprem os produtos da moda para os seus filhos, transferindo o papel de assujeitada e não mais de sujeito.

Há desse modo, uma série de fatores que colaboram para a presença do consumismo ser tão presente na vida das crianças. Muitos pais utilizam o mecanismo de dar presentes, pois trabalham muito e, fazem isso para compensar de certa maneira a falta de sua presença na vida dos filhos e anos mais tarde se queixam que os filhos não possuem limites e só querem o bom e o melhor.

Segundo um estudo realizado pelo renomado instituto de Pesquisa TNS Intersciense realizada em outubro de 2003 aponta que: “[...] A publicidade é a principal ferramenta do mercado para atingir o público infantil, que influencia cerca de 70% das decisões de compra de uma família”. Ou seja, antes da família adquirir um bem ela leva em consideração às preferências e sugestões dadas pelas crianças.

O bombardeio de estímulos comerciais é tão evidente, que induz as crianças a comportamentos consumistas. O Instituto ALANA criado em 1994, tem como função resguardar a infância e as crianças e trava uma batalha em prol de crianças e adolescentes que diariamente sofrem e estão expostas ao consumo desenfreado. Esse estímulo de consumir excessivamente tem gerado incansáveis debates por parte de pais, educadores e pesquisadores. Em países como a Suécia a propaganda direcionada a criança foi proibida. No Brasil a publicidade voltada ás crianças possuem restrições.

As crianças, muitas vezes, associam a brincadeira com compras a ponto de que alguns depoimentos citados no documentário “Criança: A alma do Negócio” (2008) dirigida por Renner, Estela:

O documentário trata da forma que a mídia interfere no desenvolvimento da criança. E que a propaganda é apelativa para estimular o consumismo infantil e adulto. As empresas que investem nesse tipo de publicidade só têm como interesse tem de aumentar seus lucros e estrão pouco se importando com o público que assiste a esse tipo de publicidade. As crianças de hoje conhecem como ninguém a marca dos mais diversos salgadinhos e desconhecem o nome das frutas. O longo do documentário demostrados por meio de pesquisas e pelo convívio com as crianças é possível notar o estímulo ao consumismo infantil e que valores estão se perdendo, uma vez que a preocupação da criança se volta para o que elas têm e não no que elas são.  Muitas das crianças entrevistadas foram enfáticas dizendo que preferiam comprar a brincar. 

O fato das brincadeiras estarem submetida ao consumo. Cada vez mais famílias têm optado pela aquisição de carrinhos de controle remoto ou elétricos, bonecas que falam, comem, usam fraldas, computadores, “tablets”, jogos eletrônicos, videogames dentre demais itens que proporcionem as crianças entretenimento. O brincar sofre duramente uma forte intervenção tecnológica.

Perante da Carta Magna Brasileira as crianças são consideradas vulneráveis conforme o artigo 5º da Constituição Federal, inciso XXXII “O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”, pois essas não possuem condições mínimas de compreender e de defender da comunicação publicitária. Por isso se faz necessário um esforço conjunto de pais, educadores, escola e sociedade civil em conjunto com o Governo para que apliquem os preceitos legais previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) e do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8078/1990) com a finalidade de proteger e resguardar os direitos de crianças e adolescentes e de coibir práticas abusivas.

Em outro estudo também realizado pelo Instituto TNS Science realizado em 2007 apontou que “as crianças se sentem atraídas por embalagens chamativas, por produtos e serviços associados a um personagem famoso. A opinião dos amigos também influenciam na escolha da criança” (ALANA, 2011) .

Cabe aos pais e escola orientar e conversar sobre a questão do consumo consciente, ou seja, comprar quando se tem a necessidade, mediando situações de aprendizagem em favor de uma cidadania ativa e crítica que não se deixe influenciar pela propaganda, pela marca ou pelo status que a aquisição de determinado produto possa dar. E que o ato de comprar não traz felicidade quando estimulado de forma precoce e incorreta, pelo contrário, quando a criança é estimulada a consumir desde cedo ela corre o risco de colher frutos amargos futuramente como desenvolver compulsões, sofrer de ansiedade, não ter limites, não saber lidar com frustações e ser infeliz. Nesse sentido, há a necessidade da parceria escola-família na formação do caráter e do pensamento da criança de hoje, a fim de intimidar possíveis valores distorcidos e até consequências negativas de cunho ético, social e econômico. 

2.2 A ALIMENTAÇÃO DA INFÂNCIA NO CENÁRIO DA PUBLICIDADE INFANTIL

Uma simples ida ao shopping-center ao observar a praça de alimentação é possível notar que não são os pais que decidem o que os filhos vão comer. As crianças optam geralmente pelo “fast food” ainda que os lanches não sejam tão bons assim, de preferência os lanches que venham acompanhados por algum brinquedo. Sabe aquele costume das famílias sentarem todos a mesa para comerem e conversar. Esse costume antigo não faz parte da realidade de muitos lares brasileiros. As crianças comem na frente da televisão, mexendo no “tablet” no smartphone do papai ou da mamãe e papai e mamãe ficam em seus notebooks ou smartphones conferindo e-mails, trabalhando, nas redes sociais ou fazendo “selfies” e mandando para as amigas. Cada um em um canto na casa, recolhidos em seus mundos individualistas.

As relações na contemporaneidade buscam a satisfação individual através do consumo. O problema está quando a satisfação individual extrapola as relações humanas em detrimento de investimentos preparatórios para o sucesso desses filhos quando se tornarem adultos. Uma família de classe média atualmente está mais preocupada em dar uma vida confortável financeiramente a seus filhos do que dar afetividade. A agenda de muitas crianças está repleta de atividades: aulas de balé, futebol, curso de línguas, aulas de natação. Muitas crianças desconhecem ou tem nojo que mexer com terra, pois nunca brincaram com esse elemento da natureza, não fazem atividades ao ar livre. Seu lazer se resume entre o “tablet”, o vídeo-game e as idas aos shoppings. Essas crianças não conseguem resolver problemas sem a ajuda de um adulto. Como o nível de consumo é alto, ocorre à estimulação precoce ao consumo. A vontade de ter determinado brinquedo caro, de determinada roupa de marca “x” e das vontades que são saciadas pelos pais e que contribuem para o desenvolvimento do consumo extremo. O estímulo ao consumo precoce muita das vezes já começa através de ações dos pais que vestem seus filhos com marcas da moda desde pequenas.
Os valores que a sociedade atual tem despertado nas crianças cada vez mais cedo como o culto a vaidade, a valorização do desejo, estímulo ao individualismo, status, super - proteção, dificuldades na resolução de problemas, fragilidade em lidar com frustações, valorização ao dinheiro, não saber o que é cooperar com o outro, dificuldade em trabalhar em equipe ou grupo, falta de empatia. Como consequência dessa verdadeira violência contra as crianças e contra a infância é a formação de crianças individualistas, altamente egocêntricas, mau–educadas, desrespeitosas. 

Dados coletados pela Sociedade Brasileira de Pediatria previsto no Manual “Obesidade na infância e adolescência: Manual de Orientação do Departamento de Nutrologia (2012,2ª ed., p.19) citando uma pesquisa realizada pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2009) 

No nosso país 30% das crianças estão com sobrepeso e 15% das crianças com faixa etária entre 6 anos a 17 anos são consideradas obesas. No mundo cerca de 35% da população infantil mundial sofre com a obesidade. A publicidade exerce um importante papel e contribuem para que a obesidade infantil seja difundida por todo o mundo. Atualmente 50% dos anúncios dirigidos para o público infantil são de gêneros alimentícios pobres em nutrientes, rico em gordura, sódio e com muito açúcar. 

Segundo o levantamento realizado pelo Ministério da Saúde em conjunto com IBGE denominada de Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) realizada de 2008 -2009 apontou que 1 (uma) a cada 3(três) crianças brasileiras entre 5 e 9 anos está acima do peso recomendado pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Segundo a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) e Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) realizado pelo IBGE em conjunto com o Ministério da Saúde, realizada nos anos de 2008 – 2009 apontam para os seguintes resultados:

1. 32,3% das crianças menores de 2 (dois) anos tomam refrigerante e suco artificial

2. 60,8% delas comem biscoito, bolachas e bolos

3. 56,9% da população ou 82 milhões de pessoas com 18 anos ou mais está acima do peso (eram 42% em 2003)

4. Uma em cada três crianças de 5 a 9 anos está acima do peso 

Outro dado importante que a pesquisa trouxe e que chamou a atenção é que 32,35% das meninas e meninos brasileiros menores de 2 (dois) anos tomam refrigerante e sucos de caixinha e 60,2% comem bolachas recheadas, biscoitos e bolos industrializados. As ações do governo são insuficientes e não dão conta de barrar a publicidade e o marketing dirigido ao público infantil de alimentos extremamente calóricos.  Diante disso, algumas empresas reconhecem que as crianças ainda não têm maturidade suficiente para decidir o que irá consumir. Outro ponto importante são as mensagens contraditórias que essas propagandas dirigidas às crianças podem gerar como o fato de vender bonecas que pregam o culto a magreza e de estimular por outro lado o consumo indiscriminado de guloseimas. Esse assédio consumista gera nas crianças o desejo de insatisfação. As crianças não possuem essa capacidade de compreensão e acreditam que esses alimentos são a cura para a ansiedade e, esse consumo vai aumentando cada vez mais, até que se fuja do controle.

Os Tribunais Pátrios têm punido com rigor empresas que usam da publicidade para estimular o consumo nas crianças, se valendo de práticas ilegais buscando coibir esses tipos de praticas abusivas e com m sério agravante por atingir seres não ainda não possuem a psique formada como as crianças. Na apelação nº0342384-90.2009.8.26.0000, cujas as partes do processo são: Projeto Criança e Consumo / Projeto Alana (autores) x Pandurama S.A. (Nome fantasia: Bauducco). Segundo a denúncia a empresa ré cometeu a venda casada de produtos na campanha “É Hora do Shrek” vinculada pela empresa em 2007. 

O Supremo Tribunal de Justiça de São Paulo – 2ª Turma Recursal entendeu e deu provimento a ação pleiteada pelas autoras. Reconheceu que houve abusividade da campanha da Ré, pois a mesma se aproveitou da ingenuidade das crianças para estimular as mesmas a juntar cinco embalagens do biscoito gulosos, acrescidos do valor de R$5,00 para trocar por um relógio de pulso com os personagens do desenho do Shrek. Segundo os votos dos desembargadores a proteção da criança é prioridade. O Tribunal entendeu que a empresa Pandurama S.A. feriu preceitos previstos na Constituição Federal e no Código de Defesa do Consumidor e condenou a Ré ao pagamento de indenização por danos a sociedade no valor de R$300.000,00 e de R$50.000,00 que serão pagos ao Fundo de Reparação de Interesses Difusos Lesados. Os valores serão corrigidos já que foram fixados pelo TJSP em 2013.

Outro ponto que merece destaque é a oferta de brindes atrelados ao produto que a criança está comprando. Essa prática denominada de venda casada é proibida por lei. A hora de comer não deve ser confundida com a hora da brincadeira. Se os pais e responsáveis adotarem a cultura da recompensa. A criança gratificação ou um prêmio junto. Deslocando o interesse da comida pelo brinquedo. Vai ser condicionada a ideia de que ela se alimentando terá uma.

Segundo dados da Cartilha Infância e Consumo formulado pela ANDI – Agência de Notícias dos Direitos da Infância em conjunto com Projeto Criança e Consumo do Instituto ALANA (2009) “bastam 30 (trinta) segundos para uma marca de alimentos influenciarem uma criança”. Se os alimentos são pobres nutritivamente a criança sentirá consequentemente essas crianças sentirão mais fome e vai querer consumir ainda mais buscando satisfazer suas vontades. Com isso ganhará peso e vai ficando cada vez mais sozinhas, buscando atividades reclusas, se tornado sedentárias. E consequentemente poderá futuramente desenvolver quadros de depressão.

Segundo Henriques (2013, p.145) afirma que [...] fortes indícios mostram que a publicidade televisiva (ainda que de forma mais largamente utilizada de marketing infantil) influência o conhecimento, a conformação de preferências, os pedidos e compras e os modelos de consumo. Alana (2009) aponta que uma criança até oito anos de idade não possui capacidade para compreender que o desenho que ela assiste na televisão e a interrupção em publicidade infantil não são a mesma coisa, ou seja, não faz parte do desenho. A criança só conseguir distinguir e compreender o caráter persuasivo da publicidade aos doze anos de idade.

O fascínio que a Indústria Cultural exerce sobre as crianças é preocupante. O que estamos fazendo com as nossas crianças? Tornando-as consumistas desde a infância, inculcando nelas essa ânsia de possuir e de suprir necessidades supérfluas, pessoas que ainda não tem sua psique formada, o que interfere na sua capacidade de julgamento se o consumo de determinada mercadoria é maléfico ou não, que seu uso pode acarretar danos de grande monta como o desenvolvimento de doenças como depressão, bulimia e anorexia e de compulsões, pois o sujeito vai querer suprir suas necessidades e buscar prazer de outras formas.

2.3 A PUBLICIDADE INFANTIL E A EROTIZAÇÃO

A publicidade vem explorando que forma indiscriminada a erotização infantil e aliciando cada vez mais um grande número de crianças, gerando a exploração infantil, estimulando assim a sexualidade infantil precoce, o mercantilismo, a perda da autoestima. 

A publicidade tem contribuído para o encurtamento da infância. Atualmente é possível notar um grande número de mulheres que possuam aparência de adultas, mas que se observarmos com cuidado é possível constatar que se trata de uma criança fragilizada que alegam ter vasta experiência mais que são extremamente infantis. O público masculino também há traços que demostram fragilidade e que norteiam suas condutas cuja a marca é a insensibilidade que muitas das vezes são aprendidas através de mídias como por meio de games que pregam a violência, por filmes eróticos, pornográficos até mesmo através de sites na internet e isso gera um isolamento ocasionado pelo acesso indiscriminado a esses conteúdos midiáticos.

A mídia seduz as crianças a consumirem as mais variadas mercadorias – desde o “fast food”, sandálias dos mais variados personagens infantis (Os Vingadores – Homem de Ferro, Hulk, Thor, Patati-Patatá, Barbie, Hello Kitty, Elza e Anna do desenho Frozen, roupas, brinquedos, jogos de videogame, aplicativos para tablet’s e smartplones. As crianças passam a ser enxergadas pelo mercado como veículos de consumo e a infância passa a ser tratado como o objeto a ser apreciado e desejado, começa a surgir aqui a erotização da imagem infantil que passa a ser veiculada pela mídia. O absurdo é tamanho quando é notável a intenção dúbia e de conteúdos carregados de segundas intenções que algumas campanhas publicitárias se valem.

A grife infantil “Lilica Ripilica” com a campanha “Use e se Lambuze” criada pela agente OpusMultipla Comunicação Integrada, com a finalidade de lançar a no mercado a coleção Tea Time, vinculada em 2008, cujo o estilo era inspirado no chá inglês.  Segundo informações do Instituto Alana, o Ministério Público da Comarca de Londrina – Paraná entrou com ação judicial em 2009 (dois mil e nove) ordenando a retirada de circulação da campanha publicitária da referida empresa, pois o termo “Use e se Lambuze” por sugerir valores ambíguos e explorar a erotização de corpos infantis. Foi firmado um documento denominado de TAC (Termo Circunstanciado de Conduta) entre as partes – Ministério Público de Santa Catarina e Marisol e ficou decidido que a empresa não mais veicularia publicidade com imagens de crianças como as que constavam na denúncia apresentada e pagaria uma indenização de cunho compensatório ao Fundo de Constituição de Bens Lesados do Estado de Santa Catarina.

Quando a publicidade é dirigida ao público infantil fere o bem-estar dessas crianças a ponto de se tornar um fator de desequilíbrio generalizado afetando os costumes e estimulando de forma precoce o consumo. A propaganda se vale de artifícios como a sensualidade e da criação de um novo padrão de beleza para estimular essas crianças ao ponto de induzi-las ao consumo, como por exemplo: estimular uma menina a se vestir como uma mulher (de forma mais madura e sensual).  A propaganda se vale da violência simbólica para transformar os costumes. 

Para Masquetti (2008), no Parecer Psicológico sobre o outdoor da grife Lilica Ripilica (05/05/2008) campanha induz e aflora nas crianças uma sensualidade e maturidade que são incompatíveis com a infância. E de pregar valores distorcidos e, sendo capaz de instituir um novo modelo suficiente para abalar a formação das crianças tantos nos aspectos educacionais, quanto sexuais. Isso é um ato extremamente violento. Pois as crianças não possuem capacidade de discernimento suficiente para compreender e julgar a intenção comercial.

Sobre essa questão Masquetti (apud BAUDRILLARD 2008, p.2) afirma que “a criança é transformada pela mídia no modelo ideal de consumidor. Se, por um lado, ela não é considerada socialmente como um ser completo, por outro, na perspectiva sua inserção na cultura, ela é plena para o exercício do consumo”. Masquetti (2008, p.3) é assertiva quando afirma que “a publicidade se vale da vulnerabilidade para apregoar nos pequenos a importância de se aderir a modismos e ideias que os conduzam a consumir produtos inadequados e desnecessários”. Essa vulnerabilidade precisa ser protegida nas crianças, pois ainda estão em fase de formação e ainda não dispõem da capacidade de discernir sobre os riscos das mensagens das campanhas publicitárias.

Nesse sentido, a sociedade tem que criar consciência que proteger a infância tem que ser prioridade e cabe ao Poder Público elaborar leis e aprimorar as atuais que estão vigentes com o intuito de proteger as crianças da influência da publicidade e que eleve as penas para quem agir contra a lei. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS: EM FAVOR DO CONSUMO CONSCIENTE NA INFÂNCIA:

Um dos possíveis encaminhamentos da mudança é o estímulo ao consumo consciente, ou seja, adquirir bens e serviços de empresas éticas e de boa índole. Como um mecanismo que diminua o consumo desenfreado. 

Mediante um esforço conjunto entre família, educadores, diretores e demais responsáveis pela formação das crianças é possível desenvolver mecanismos que estimulem o consumo consciente que sugere uma mudança da postura dos consumidores. De acordo com o Instituto Akatu (2010): O consumo consciente ocorre quando são levados em consideração os impactos provocados pelo consumo, buscando maximizar e minimizar os negativos pautados na sustentabilidade.

Segundo Fabi, Lourenço e Silva (2010):

O consumo consciente pode ser considerado o ato ou decisão de compra ou uso de serviços, de bens naturais e industriais, praticado por um indivíduo levando em conta o equilíbrio entre a satisfação pessoal, as possibilidades e os impactos que essa compra pode gerar ao meio ambiente e os efeitos sociais dessa decisão.

Segundo estudos do Instituto Akatu sobre o consumo consciente no Brasil, dentro os anos de 2003 e 2009 identificou uma mudança na postura dos consumidores brasileiros que levam em consideração a postura ética das empresas na hora da aquisição de bens e serviços.

O Brasil tem muito que caminhar para melhorar esses percentuais se comparado a estudos desenvolvidos com países desenvolvidos como Alemanha, Suécia e Dinamarca. Em uma brilhante pesquisa realizada pelo Valor (http://www.valor.com.br/) citada por IRIGARAY et al., 2011 demonstrou que 63% dos consumidores americanos levam em consideração a postura ética das empresas de bens e serviços. Na Alemanha, Suécia e Dinamarca os índices chegam a 88%.

Segundo Augusto César Leite de Resende, em brilhante artigo sobre a temática “A Educação para o Consumo Consciente no Ensino Infantil”, o estímulo ao consumo consciente requer a execução de politicas públicas de educação que permitam que as pessoas pensem, reflitam sobre os impactos positivos e negativos que as suas decisões podem ocasionar na sociedade e no meio ambiente. 

A mudança não é uma tarefa fácil, pois implica em uma mudança de paradigmas em jovens e adultos que vivem uma sociedade que os estilos de vida foram construídos e baseados numa sociedade de consumo. O estímulo ao consumo consciente tem que ser desenvolvido e estimulado a partir dos primeiros anos de vida, pois é uma fase de acelerado processo de desenvolvimento mental e cognitivo, sendo assim, uma fase ideal para criar uma sociedade uma “cultura” do consumo consciente.

Kramer (2006) afirma sobre a importância da Educação Infantil no desenvolvimento psicológico, cognitivo e cultural da criança:

A educação infantil e o ensino fundamental são indissociáveis: ambos envolvem conhecimentos e afetos; cuidados e atenção; seriedade e riso. O cuidado, a atenção, os acolhimentos estão presentes na educação infantil; a alegria e a brincadeira também. E, nas práticas realizadas, as crianças aprendem. Elas gostam de aprender. Na educação infantil e no ensino fundamental, o objetivo é garantir o acesso, a todos que desejarem, a vagas em creches e pré-escolas, assegurando o direito de brincar, criar, aprender. Nos dois, temos grandes desafios: o de pensar na creche, a pré-escola e a escola como instâncias de formação cultural; o de ver as crianças como sujeitos de cultura e história, sujeitos sociais.

Escola da infância tem um importante papel na conscientização das crianças quando nas creches e pré-escolas sendo as mesmas da rede pública ou privada tenham presentes em suas propostas pedagógicas, diretrizes de educação para o consumo consciente e sustentável. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/1996) dispõe em seu artigo 22: Que a Educação Básica tem por finalidade, desenvolver no educando, assegurar-lhe a formação indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhes meios para progredir no trabalho e nos estudos posteriores.

Segundo o artigo 29 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/1996): A Educação Infantil tem por finalidade proporcional o desenvolvimento pleno e integral da criança, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, complementando as ações da família e da comunidade e seu preparo para o exercício da cidadania.

Antônio Carlos Efing (Fundamentos de Direito das Relações de Consumo 2011, pag.125-126) afirma que “a conscientização crítica do consumidor demanda informações a sua educação para a adoção de valores sócio ambientais como norteadores de suas decisões”. A educação consciente depende da implantação por meio do Estado de políticas públicas educacionais que promovam a finalidade de desenvolver o consumo consciente e sustentável.

O Estado tem a obrigação de criar os instrumentos necessários para dar eficácia social ao direito fundamental da cidadania e da educação, abarcando em suas políticas e contemplando por meio das Diretrizes Curriculares a implantação nas propostas pedagógicas da Educação Infantil o estímulo ao consumo consciente e sustentável.

Isto posto, o tema em estudo é extremamente pertinente e permite uma reflexão sobre a criança e a infância na contemporaneidade considerando que o conceito de infância vem sofrendo alterações de acordo com os movimentos da sociedade e do meio social que as crianças vivem.
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